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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANTONIO SIJIANI
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS - SP012305
  LEONICE FERREIRA LENCIONI - SP193230

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA. ECLOSÃO DA LESÃO 
INCAPACITANTE E A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA ANTERIORES À EDIÇÃO 
DA LEI 9.528/1997. CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ATUAL POSICIONAMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 447 
e 453-456, e-STJ): "Há prova nos autos de que o autor está aposentado por tempo de serviço 
desde 11.03.1997 (fl. 21). (...) Comprovado está, ainda, ter o evento ocupacional danoso eclodido 
antes da vigência da Lei n° 9.528/97, como o demonstra a CAT de fl. 23, datada de 17/01/1996, 
gerando para o obreiro o direito ao recebimento do beneficio acidentário em caráter vitalício, 
como lhe assegurava à época o § 3º do art. 86 da Lei 9.032/95, cuidando-se destarte de direito 
adquirido, imutável por força do princípio tempus regit actum. Note-se que a referida CAT dá 
notícia da hipoacusia neurosensorial causada provavelmente por trauma sonoro, tendo o perito do 
INSS, no mesmo documento, reconhecido a existência do nexo causal profissional, deixando, 
todavia, de lhe conceder qualquer tipo de beneficio. Vale, ainda, destacar que toda a 
documentação juntada às fls. 60/82 dá conta de que o obreiro, desde os idos de 1968, sempre 
trabalhou no setor de caldeiraria industrial, onde foram constatados altos índices de pressão 
sonora sempre acima de 90 dB, acima , portanto, do limite tolerado pelo ser humano e permitido 
por lei. (...) Importante esclarecer que não há como se adotar a data da CAT como termo inicial 
do beneficio, como requer o autor, porque não há prova de que o mal fosse incapacitante àquele 
tempo, servindo ela apenas como prova da eclosão da moléstia."
2. Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do   REsp 
1.296.673/MG, julgado em 22.8.2012, sob o rito dos recursos  repetitivos, Tema 555/STJ, firmou 
o entendimento de que a cumulação do benefício de auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da 
aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/1997.
3. Na presente hipótese, o Tribunal de origem entendeu comprovado que a lesão incapacitante 
eclodiu em momento anterior à vigência da Lei 9.528/1997, assim como ter sido a aposentadoria 
concedida antes do referido diploma legal, o que assegura o direito à percepção simultânea dos 
benefícios.
4. Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ.
5. Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito deste egrégio Superior Tribunal de 
Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais interpostos com 
fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (AgRg no AREsp 354.886/PI, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11.5.2016).
6. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA32951363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 24/06/2022 03:56:19
Código de Controle do Documento: 42332fe9-ace0-4653-8818-a268f133c64a



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 30 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu  parcialmente 

do Recurso Especial e, nessa extensão, deu-lhe parcial provimento.

A parte agravante sustenta:

A discussão posta nos autos consoante as razões recursais em fl. 
483/494 (e-STJ) diz respeito: i) impossibilidade de cumulação do 
auxílio-acidente e aposentadoria a que faz jus o autor desde 11/03/1997; ii) bem 
como a necessidade de adoção do INPC para fins de índice de correção 
monetária e dos juros de mora – incidem segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança, consoante artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação 
dada pela Lei11.960/2009.

Com efeito, constata-se, portanto, que a r. decisão agravada não 
emitiu pronunciamento quanto aos temas do recurso especial, a saber, 
“vitaliciedade do auxílio-acidente – violação à Lei n. 9.528/67 art. 86 da Lei n. 
8.213/91.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 566-575, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA. 
ECLOSÃO DA LESÃO INCAPACITANTE E A CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA ANTERIORES À EDIÇÃO DA LEI 9.528/1997. 
CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ATUAL POSICIONAMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 447 e 453-456, e-STJ): "Há prova nos autos de que o autor 
está aposentado por tempo de serviço desde 11.03.1997 (fl. 21). (...) 
Comprovado está, ainda, ter o evento ocupacional danoso eclodido antes da 
vigência da Lei n° 9.528/97, como o demonstra a CAT de fl. 23, datada de 
17/01/1996, gerando para o obreiro o direito ao recebimento do beneficio 
acidentário em caráter vitalício, como lhe assegurava à época o § 3º do art. 86 
da Lei 9.032/95, cuidando-se destarte de direito adquirido, imutável por força do 
princípio tempus regit actum. Note-se que a referida CAT dá notícia da 
hipoacusia neurosensorial causada provavelmente por trauma sonoro, tendo o 
perito do INSS, no mesmo documento, reconhecido a existência do nexo causal 
profissional, deixando, todavia, de lhe conceder qualquer tipo de beneficio. 
Vale, ainda, destacar que toda a documentação juntada às fls. 60/82 dá conta de 
que o obreiro, desde os idos de 1968, sempre trabalhou no setor de caldeiraria 
industrial, onde foram constatados altos índices de pressão sonora sempre acima 
de 90 dB, acima , portanto, do limite tolerado pelo ser humano e permitido por 
lei. (...) Importante esclarecer que não há como se adotar a data da CAT como 
termo inicial do beneficio, como requer o autor, porque não há prova de que o 
mal fosse incapacitante àquele tempo, servindo ela apenas como prova da 
eclosão da moléstia."
2. Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do   
REsp 1.296.673/MG, julgado em 22.8.2012, sob o rito dos recursos  repetitivos, 
Tema 555/STJ, firmou o entendimento de que a cumulação do benefício de 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida quando a 
eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem anteriores à 
edição da Lei 9.528/1997.
3. Na presente hipótese, o Tribunal de origem entendeu comprovado que a 
lesão incapacitante eclodiu em momento anterior à vigência da Lei 9.528/1997, 
assim como ter sido a aposentadoria concedida antes do referido diploma legal, 
o que assegura o direito à percepção simultânea dos benefícios.
4. Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a 
quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à 
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Superior Tribunal de Justiça

espécie o enunciado da Súmula 83/STJ.
5. Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito deste egrégio Superior 
Tribunal de Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos 
Especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo 
constitucional (AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 11.5.2016).
6. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20.4.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da 

matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fls. 447 e 453-456, 

e-STJ)

Há prova nos autos de que o autor está aposentado por tempo de 
serviço desde 11.03.1997 (fl. 21).

(...)
Comprovado está, ainda, ter o evento ocupacional danoso 

eclodido antes da vigência da Lei n° 9.528/97, como o demonstra a CAT de fl. 
23, datada de 17/01/1996, gerando para o obreiro o direito ao recebimento do 
beneficio acidentário em caráter vitalício, como lhe assegurava à época o § 3º do 
art. 86 da Lei 9.032/95, cuidando-se destarte de direito adquirido, imutável por 
força do princípio tempus regit actum. Note-se que a referida CAT dá notícia da 
hipoacusia neurosensorial causada provavelmente por trauma sonoro, tendo o 
perito do INSS, no mesmo documento, reconhecido a existência do nexo causal 
profissional, deixando, todavia, de lhe conceder qualquer tipo de beneficio.

Vale, ainda, destacar que toda a documentação juntada às fls. 
60/82 dá conta de que o obreiro, desde os idos de 1968, sempre trabalhou no 
setor de caldeiraria industrial, onde foram constatados altos índices de pressão 
sonora sempre acima de 90 dB, acima , portanto, do limite tolerado pelo ser 
humano e permitido por lei.

(...)
Importante esclarecer que não há como se adotar a data da CAT 

como termo inicial do beneficio, como requer o autor, porque não há prova de 
que o mal fosse incapacitante àquele tempo, servindo ela apenas como prova da 
eclosão da moléstia.

Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos 

autos   do REsp 1.296.673/MG, julgado em 22.8.2012, sob o rito dos Recursos 

Repetitivos, Tema 555/STJ, firmou que a cumulação do benefício de 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida quando a eclosão da 
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Superior Tribunal de Justiça

lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 

9.528/1997.

Na   presente   hipótese, o Tribunal de origem entendeu comprovado 

que a lesão incapacitante eclodiu em momento anterior à vigência da Lei 

9.528/1997, assim como ter sido a aposentadoria concedida antes do referido 

diploma legal, o que assegura o direito à percepção simultânea dos benefícios.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO 
DE BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE QUE A 
CONSOLIDAÇÃO DA MOLÉSTIA TENHA OCORRIDO ANTES DA 
EDIÇÃO DA LEI 9.528/1997. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN (TEMA 555). AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 
1.296.673/MG, representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro 
HERMAN BENJAMIN, na sessão de 22.8.2012, pacificou o entendimento de 
que a cumulação do benefício de auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão incapacitante e a 
concessão da aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/1997 (Tema 
555).

2. No caso dos autos, embora o tribunal de origem tenha 
consignado que o segurado já apresentava a moléstia antes da vigência da Lei 
9.528/1997, ele se aposentou apenas em 2016, o que afasta o direito à percepção 
simultânea dos benefícios (fls. 97).

3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.892.809/SP, Rel. Min. Manoel Erhardt, 

Primeira Turma, DJe 29.4.2021)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA. 
SEQUELA INCAPACITANTE ECLODIDA ANTES DA VIGÊNCIA DA 
LEI 9.528/1997. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. CABIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O ATUAL 
POSICIONAMENTO DO STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 555, 
vinculado ao Recurso Especial Repetitivo 1.296.673/MG, consolidou o 
entendimento de que "a acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o 
direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à 
alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 
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Superior Tribunal de Justiça

pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 
9.528/1997".

2. Na hipótese dos autos, o acórdão combatido consignou 
expressamente que "o começo da sequela laboral incapacitante e o consequente 
benefício ocorreram em 1993, ou seja, antes da entrada em vigor da Lei 
9.528/1997" (fls. 73-74, e-STJ).

3. Dessume-se que o decisum impugnado está em sintonia com o 
atual posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.802.077/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 29.5.2019)

Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o 

Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo que se 

aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida”.

Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos 

Especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo 

constitucional (AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe 11/5/2016).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.974.098 / SP
Número Registro: 2021/0380676-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01551295720078260000

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ANTONIO SIJIANI
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

NEY SANTOS BARROS - SP012305
LEONICE FERREIRA LENCIONI - SP193230

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANTONIO SIJIANI
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS - SP012305

LEONICE FERREIRA LENCIONI - SP193230

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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